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No final da década de 90, quando o PGBL (Plano Gerador de Benefí-
cio Livre) começou a ser comercializado, um argumento muito for-
te levou muitos consumidores a optar pelo produto. Na ausência de

regulamentação específica sobre a tributação incidente sobre o plano na
transmissão a herdeiros e beneficiários, algumas seguradoras informavam
que a transferência do PGBL era isento do Imposto de Renda já que era
considerado equivalente a pagamento de pecúlio.

Algum tempo depois a Receita
Federal esclareceu os aspectos
que geravam dúvida e interpreta-
ções diferentes. Hoje não resta
dúvida de que a transmissão dos
recursos acumulados em um PG-
BL a herdeiros ou beneficiários
está sujeita à mesma tributação
incidente no resgate ou recebi-
mento de benefício feitos pelo
participante titular do plano.

IR do participante
No regime tributável que adota

a tabela progressiva de alíquotas,
o participante paga imposto an-
tecipado de 15% na fonte. Poste-
riormente, na Declaração de
Ajuste Anual, o valor total bruto
do resgate é somado aos demais
rendimentos tributáveis para
efeito do cálculo do imposto de-
vido, que pode chegar a 27,5%,
sendo compensado o imposto pa-
go na fonte.

No regime de tributação defini-
tiva, que adota a tabela regressiva
de alíquotas, todo o imposto devi-
do é retido na fonte, sem nenhum
impacto adicional na Declaração
de Ajuste Anual. A alíquota de-
crescente, entre 35% e 10%, será
definida em razão do prazo de-
corrido entre a data de cada de-
pósito e a data do resgate ou paga-
mento do benefício.

O sistema “P EPS ” ( primeiro
que entra, primeiro que sai) é
adotado visando gerar a menor
carga tributária possível ao parti-
cipante do plano.

IR na transmissão
Se a transmissão causa mortis

ocorrer durante a fase de acumu-
lação dos recursos, a transferên-
cia aos beneficiários se dá por
meio de resgate, sendo aplicável o
regime de tributação escolhido
pelo participante.

Entretanto, existem algumas
diferenças que vale a pena recor-
da. No regime tributável, a anteci-
pação de 15% não se aplica. O Im-
posto de Renda é cobrado na fon-
te conforme a tabela progressiva
de alíquotas, atualmente entre
0% e 27,5%.

O valor bruto da renda (resgate
ou benefício) compõe a renda tri-
butável do contribuinte e o im-
posto pago na fonte é compensa-

do. No regime de tributação defi-
nitiva, o sistema “PEPS” deixa de
ser aplicado.

A alíquota do IR será definida
em razão do prazo médio das
contribuições e a alíquota máxi-
ma devida será de 25%, 10 pontos
percentuais menor do que a alí-
quota máxima devida pelo parti-
cipante que resgata em vida.

VG B L
A tributação do VGBL (Vida

Gerador de Benefício Livre) é
exatamente a mesma. A única di-
ferença entre os planos —PGBL e
VGBL — é a base de cálculo sobre

a qual a alíquota é aplicada para
apuração do valor do IR.

No VGBL o imposto incide so-
mente sobre os rendimentos, en-
quanto no PGBL o contribuinte
pagará imposto sobre o montante
que foi diferido no ano da aplica-
ção acrescido dos rendimentos
que esse capital produziu, ou seja,
sobre o valor total de resgate ou
re n d a .

I TC M D
Como vimos, os beneficiários

não escapam do pagamento do
IR. Entretanto, existe um outro
tributo que pode ser evitado na

maioria dos Estados.
O plano de previdência é con-

siderado produto securitário e,
como tal, não faz parte do inven-
tário e consequente partilha dos
bens entre os herdeiros. Na
maioria dos casos, dois custos
podem ser evitados: os relativos
ao inventário propriamente dito,
estimados entre 10% e 15% do va-
lor dos bens, e o ITCMD (Impos-
to sobre a Transmissão Causa
Mortis e Doações de quaisquer
bens ou direitos), que pode che-
gar a 8%.

Entretanto, como se trata de
imposto estadual, compete a cada

estado legislar sobre sua aplicabi-
lidade e definir a alíquota, quando
devido. Deixou de ser verdade ab-
soluta que os planos de previdên-
cia estão isentos do pagamento do
I T C M D.

Em Minas Gerais, por exemplo,
o produto é equiparado a uma
aplicação financeira, sujeito, por-
tanto, à incidência do tributo.
Consulte a legislação do seu Esta-
do para evitar surpresas.

Como se trata de imposto estadual, compete a
cada estado legislar sobre sua aplicabilidade e

definir a alíquota, quando devido
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R efinarias
da Petrobras
estão no limite
Para a empresa estatal
aumentar produção de
combustíveis no País, o
uso da capacidade de
processar petróleo das
unidades chegou a 97%

RIO

O esforço da Petrobras para
aumentar a produção de
combustíveis no País, a fim

de evitar custo maior com impor-
tações, tem levado suas 12 refina-
rias ao limite.

O uso da capacidade de proces-
sar petróleo nas unidades chegou
a 97% em 2013, maior índice desde
2006, ante 92% há apenas três
anos. No primeiro trimestre deste
ano, a média foi de 96%.

O efeito colateral é o aumento do
risco de acidentes, preocupam-se
trabalhadores, que já acusam au-
mento no número de incidentes.

Novas refinarias — as polêmicas
Abreu e Lima (PE) e Comperj (RJ),
cujas obras têm sido alvo de devas-
sa de órgãos de fiscalização por
suspeita de corrupção — entra rão
em funcionamento ao fim deste
ano e em 2016, respectivamente,
aliviando a excessiva exigência so-
bre as unidades existentes.

As duas unidades deveriam es-
tar prontas desde 2012. “Enquanto
as novas refinarias não entrarem,
as atuais ficam sobrecarregadas
para atender o aumento da de-
m an da ”, disse Antônio Luiz Me-
nezes, ex-diretor da estatal.

O consumo interno cresceu qua-
se 5% em 2013. Por dia, a Petrobras
precisa importa 300 mil barris de
combustível e vender a um preço
menor do que os praticados no ex-
terior, por determinação do gover-
no, que teme alta na inflação.

A defasagem da gasolina é da or-
dem de 18%, e a do diesel, de 11%.
Sem reajuste, o impacto financeiro
para a empresa pode ir a R$ 4,2 bi-
lhões neste ano, segundo o Centro
Brasileiro de Infraestrutura.

Assim, produzir domesticamen-
te o máximo possível de derivados
freia maiores custos com a impor-
tação. A prática, no entanto, tem
preço. Trabalhadores afirmam ter
aumentado a frequência dos inci-
dentes como resultado do que
consideram pressão para produzir
mais. “Operar nesse nível atual
sempre envolve um risco maior.
Paradas para manutenção são
adiadas, e o risco operacional é
maior ”, afirma Menezes.

A solução, diz, só virá com as no-
vas refinarias. “Enquanto elas não
entrarem, as atuais ficam sobre-
c a r re g a d a s ”.

D I V U LG AÇ ÃO

REFINARIA DE PETRÓLEO: alta na produção aumenta risco de acidentes

Transmissão de planos de
previdência para beneficiários

Morre fundador do
grupo Odebrecht

Foi realizado ontem o enterro do
fundador do grupo Odebrecht, Nor-
berto Odebrecht, que morreu no úl-
timo sábado, aos 93 anos, por com-
plicações cardíacas, em Salvador.

O engenheiro pernambucano fun-
dou a Construtora Norberto Odebre-
cht em 1944, dando origem ao grupo,
presente em 23 países. Em 1991, o
empresário entregou o comando da
empresa para seu filho Emilio.


